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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SANDRA APARECIDA VALENTIM
ADVOGADO : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. APLICABILIDADE DO CPC/2015. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA.  ACÓRDÃO RESCINDENDO PROFERIDO 
QUANDO HAVIA DIVERGÊNCIA.  SÚMULA N. 343 DO STF. 
INCIDÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 3 do Plenário do STJ).
2.  Se a decisão judicial foi proferida com amparo na jurisprudência do  STJ  vigente 
na época, ainda que posteriormente tal entendimento seja  modificado, não há como 
se afirmar que a decisão impugna tenha violado literal disposição de lei.
3. Incide à situação em análise o  disposto  no  enunciado n. 343 da Súmula do STF 
a qual dispõe que "não  cabe  ação rescisória por ofensa a literal dispositivo de lei, 
quando  a  decisão  rescindenda  se  tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais".
4.  A aplicabilidade da Súmula 343 do STF foi ratificada pelo Pretório Excelso, no 
RE 590.809/RS, inclusive quando a controvérsia de entendimentos basear-se na 
aplicação de norma constitucional. Precedente.
3. “A data relevante para se aferir se o acórdão rescindendo é passível de rescisão, 
em face do óbice da Súmula 343/STF, é a data em que foi ele prolatado e não a do 
respectivo trânsito em julgado, que pode ter sido bastante posterior, em função de 
recurso julgado insusceptível de conhecimento.” AgInt no AgInt no AREsp 
1.534.370/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 23/4/2021
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 31 de maio de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. APLICABILIDADE DO CPC/2015. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA.  ACÓRDÃO RESCINDENDO PROFERIDO 
QUANDO HAVIA DIVERGÊNCIA.  SÚMULA N. 343 DO STF. 
INCIDÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 3 do Plenário do STJ).
2.  Se a decisão judicial foi proferida com amparo na jurisprudência do  STJ  vigente 
na época, ainda que posteriormente tal entendimento seja  modificado, não há como 
se afirmar que a decisão impugna tenha violado literal disposição de lei.
3. Incide à situação em análise o  disposto  no  enunciado n. 343 da Súmula do STF 
a qual dispõe que "não  cabe  ação rescisória por ofensa a literal dispositivo de lei, 
quando  a  decisão  rescindenda  se  tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais".
4.  A aplicabilidade da Súmula 343 do STF foi ratificada pelo Pretório Excelso, no 
RE 590.809/RS, inclusive quando a controvérsia de entendimentos basear-se na 
aplicação de norma constitucional. Precedente.
3. “A data relevante para se aferir se o acórdão rescindendo é passível de rescisão, 
em face do óbice da Súmula 343/STF, é a data em que foi ele prolatado e não a do 
respectivo trânsito em julgado, que pode ter sido bastante posterior, em função de 
recurso julgado insusceptível de conhecimento.” AgInt no AgInt no AREsp 
1.534.370/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 23/4/2021
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Sandra Aparecida Valentim contra decisão 

assim ementada (fl. 178):
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. AÇÃO DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA. 
JUROS DE MORA. LEI. 11.960. MATÉRIA DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE 
NOS TRIBUNAIS. IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO DO JULGADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 
Em suas razões, a parte agravante alega que a Súmula 343 do STF não se aplica em 

matéria de ordem constitucional, como no caso dos autos, em que se discute o Tema 810 do STF.
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Sem impugnação.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão monocrática ou a remessa do presente 

Agravo Interno ao Colegiado, para julgamento.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Inicialmente, registra-se que o 

presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na vigência do novo Código de 

Processo Civil, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma nele prevista, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do 

STJ na sessão de 9/3/2016.
 
Na espécie, a irresignação não merece acolhimento. Isso porque, esta Corte adota a 

orientação do Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito da Repercussão Geral, 

que reconhece a validade do enunciado da Súmula 343/STF, no sentido de não ser cabível ação 

rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era controvertida nos 

Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas os casos submetidos a controle 

concentrado de constitucionalidade, o que não é o caso dos autos.
 
Confira-se a ementa do julgado:

AÇÃO RESCISÓRIA VERSUS UNIFORMIZAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. O Direito 
possui princípios, institutos, expressões e vocábulos com sentido próprio, não cabendo colar 
a sinonímia às expressões ação rescisória e uniformização da jurisprudência. AÇÃO 
RESCISÓRIA - VERBETE Nº 343 DA SÚMULA DO SUPREMO. O Verbete nº 343 da 
Súmula do Supremo deve de ser observado em situação jurídica na qual, inexistente controle 
concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica coincidente com 
a revelada na decisão rescindenda. 
(RE 590.809, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 22/10/2014, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-230 DIVULG 21-
11-2014 PUBLIC 24-11-2014)

 
Com efeito, o próprio Supremo Tribunal Federal veio posteriormente a ratificar o alcance 

do verbete sumular n. 343/STF (nos termos do precedente estabelecido com o julgamento do RE 

590.809), explicitando que para o cabimento de ação rescisória por ofensa a literal disposição de 

lei (art. 485, V, do CPC/1973, atual art. 966, V, do CPC/2015) é preciso que a decisão 

rescindenda estivesse, à época de sua prolação, confrontando a jurisprudência do STF (AI 

860.284). Se o próprio Supremo vem posteriormente (após o julgado rescindendo) a alterar sua 

jurisprudência, não cabe ação rescisória, que não serve a uniformizar jurisprudência (AR-AgR 

2370).
 
Assim sendo, plenamente aplicável o verbete sumular n. 343/STF ao presente caso, 

mostrando-se inviável a via rescisória com o fim de o INSS ver prevalecer interpretação de artigo 
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de lei nos moldes pretendidos, que não era pacificada em seu favor ao tempo da decisão 

rescindenda.
 
In casu, a Ação Rescisória foi ajuizada contra decisão que determinou a atualização do 

débito judicial imposto ao INSS na medida em que adotou o índice de correção monetária e de 

juros moratórios previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 

11.960/2009. Verifico que a tese defendida não se enquadra na exceção prevista pelo Supremo 

Tribunal Federal a justificar o cabimento da Ação Rescisória, porquanto não submetida ao 

controle concentrado de constitucionalidade.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
AÇÃO RESCISÓRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DO REAJUSTE DE 28,86% SOBRE A 
RETRIBUIÇÃO ADICIONAL VARIÁVEL - RAV. ACÓRDÃO RESCINDENDO 
FUNDADO EM UM DOS ENTENDIMENTOS POSSÍVEIS À ÉPOCA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 343/STF. 
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nos termos da Súmula 343 da Súmula/STF, 
que não é cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria 
era controvertida nos Tribunais à época do julgamento. 
2. O Pleno do STF, quanto do julgamento do RE 590.809/RS, em repercussão geral, firmou 
entendimento no sentido de que o enunciado da Súmula 343/STF deve ser observado em 
situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de constitucionalidade, haja 
entendimentos diversos sobre o alcance da norma, de modo a preservar a segurança jurídica, 
prestigiando a eficácia do julgado rescindendo. 
3. Na hipótese dos autos, a pacificação do tema só veio a ocorrer em 11.9.2013 quando do 
julgamento do REsp 1.318.315/AL, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, nos moldes do art. 
543-C do CPC, e, não havendo manifestação do Supremo Tribunal Federal acerca do 
controle concentrado de constitucionalidade, fica autorizada a aplicação da referida súmula. 
Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 1.503.942/AL, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 20/11/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 343 DO STF. SUJEIÇÃO PASSIVA 
DOS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL ÀS CONTRIBUIÇÕES PARA O 
PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO E A COFINS/IMPORTAÇÃO. QUESTÃO 
CONTROVERTIDA À ÉPOCA DA ÚLTIMA DECISÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO DO STF EM CONTROLE CONCENTRADO SOBRE O TEMA. 
1. Da análise dos autos, verifica-se que, a despeito do trânsito em julgado do feito ter 
ocorrido em 2009 (conclusão do julgamento do recurso especial que não foi conhecido por 
esta Corte), o julgado rescindendo foi publicado em 26.9.2007, época em que havia 
entendimentos diversos sobre a questão da sujeição passiva dos optantes pelo Simples 
Nacional às contribuições para o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-Importação, 
conforme restou demonstrado pela empresa recorrida nas contrarrazões do recurso especial 
com a colação de precedentes do Tribunais Regionais Federais da 4º e da 5º regiões datados 
de 2005, 2007, 2009 e 2010, no sentido contrário à pretensão da FAZENDA NACIONAL, 
ora recorrente, e não há manifestação do STF em controle concentrado de 
constitucionalidade sobre o assunto. Dessa forma, não há como deixar de aplicar a Súmula 
n. 343/STF na hipótese. 
2. Em recente julgado proferido no RE n. 590.809 / RS, o STF se manifestou no sentido de 
que o verbete nº 343 de sua Súmula deve de ser observado em situação jurídica na qual, 
inexistente controle concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre 
o alcance da norma. Ali se optou por preservar a segurança jurídica, prestigiando a eficácia 
do julgado rescindendo. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.427.692/PR, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/10/2015).
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Desse modo, incide a Súmula 343/STF, o que acarreta o não cabimento da Ação 

Rescisória com fundamento no art. 966, V, do Código de Processo Civil de 2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.907.272 / PR
Número Registro: 2020/0310296-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00022376720144040000 00047767620108160097 140245196 140291196 140295136 140303200
22376720144040000 50531959320194040000

Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : SANDRA APARECIDA VALENTIM
ADVOGADO : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANDRA APARECIDA VALENTIM
ADVOGADO : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 01 de junho de 2021
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